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JOSÉ DIRCEU, LULA E ANTONIO PALOCCI REUNIRAM-SE POR MAIS DE TRÊS HORAS ONTEM À TARDE: AUMENTO DA ECONOMIA FARÁ BEM AO PAÍS 

País economizará mais 
SANDRO LIMA E 
VICENTE NUNES 
DA EQUIPE DO CORREIO 

governo decidiu au- 
mentar o superávit pri- 
mário de 4,25% para 
4,5% do Produto Inter-

no Bruto (PIB), conforme ante-
cipou o Correio Braziliense há 
uma semana. Com  o aumento, a 
economia do governo este ano 
subirá de R$ 71,5 bilhões, se-
gundo o acordo assinado com o 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) em setembro de 2003, pa-
ra R$ 75,8 bilhões. Ontem, o FMI 
aconselhou a União Européia a 
agir da mesma forma. 

A decisão brasileira de reforçar 
o ajuste fiscal foi anunciada on-
tem pelo ministr fazenda, 
Antonio Palocci,ós mais de 
três horas de reun o com o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva e 
os ministros da Casa Civil, José 
Dirceu, e do Planejamento, Gui-
do Mantega. "O aumento da arre-
cadação nos permite trabalhar 
com um superávit de 4,5% este 
ano", afirmou Palocci. 

"Economizar um pouco mais 
fará bem ao país", disse, admi-
tindo a possibilidade de a meta 
de superávit em 2005, de 4,25%, 
também ser revista. No entan-
to, igo será negociado com o 
Congtesso, já que a proposta  

do Orçamento da União do ano 
que vem foi enviada com esse 
percentual. "Qualquer mudan-
ça será negociada com os 
relatores", frisou. 

O ministro disse que um dos 
objetivos da medida é melhorar 
o controle das contas públicas 
ampliando "o esforço fiscal 
quando há um resultado de re-
ceita mais amplo, e não neces-
sariamente fazê-lo quando há 
um período de mais restrição e 
dificuldade". 

Questionado se 
a medida foi to-
mada para conter 
a tendência de 
elevação dos ju-
ros, Palocci disse 
que a taxa básica 
é uma questão ex-
clusiva do Banco 
Central. O minis-
tro ressaltou, po-
rém, que o au-
mento do superá-
vit"ajuda o conjunto das políticas 
econômicas, inclusive a fiscal". 

Risco-país 
A decisão do governo de au-
mentar o superávit primário 
deverá derrubar o risco-país pa-
ra uma patamar abaixo dos 400 
pontos nos próximos dias, pre-
vê o economista-chefe da con-
sultoria Global Station, Marcelo 

de Ávila. A última vez que isso 
aconteceu foi em janeiro de 
2004, quando chegou a 398. On-
tem, fechou nos 461 pontos, 
com recuo de 0,43%. 

Para Sérgio Werlang, diretor-
executivo do Banco Itaú e ex-di-
retor de Política Econômica do 
BC, a medida permitirá ao Bra-
sil reduzir a sua maior vulnera-
bilidade: a dívida pública, que 
está em 56% do PIB. "Com uma 
economia de recursos a mais 
para o pagamento de juros, a dí-

vida cairá mais rá-
pida, aumentando 
a credibilidade em 
relação ao país", 
disse. Ele destacou 
que é a primeira 
vez que o governo 
au enta volunta-
ria ente o supe-
rávit primário sem 
a economia estar 
mergulhada em 
uma crise. "Isso 

não aconteceu em nenhum ou-
tro governo", assinalou. 

Na avaliação deles, o ideal seria 
que o governo mantivesse o supe-
rávit maior por um período pro-
longado para que a relação entre 
a dívida pública e o PIB caísse de 
forma mais rápida. Para justificar 
essa posição, Werlang lembrou o 
caso da Irlanda, onde a dívida 
despencou de 120% para 30% do 

PIB em 15 anos, ao se fazer supe-
rávits entre 5% e 8% ao ano. 

Investimentos 
Além do aumento do superávit, o 
governo anunciou ontem um pa-
cote de obras para diminuir os 
problemas nos portos brasileiros. 
O objetivo é retirar os entraves às 
exportações e garantir o escoa-
mento da próxima safra agrícola. 
A previsão é de investir, até o final 
deste ano, R$ 62,6 milhões em 
obras nos 11 principais portos, 
que respondem por 89% dos em-
barques para o exterior. 

A União investirá R$ 33 mi-
lhões e os demais R$ 29,6 milhões 
ficarão a cargo das Companhias 
Docas, sociedades de economia 
mista ligadas ao Ministério dos  ,A 

Transportes. A "Agenda  113~4°4  
injetará recursos em Santo“SPJ, 
Sepetiba (RJ), Vitória (ES) e Itajaí 
(SC), entre outros. 

Ainda ontem, com elogios ao 
desempenho da economia bra- 
sileira, o FMI  aprovou  a  oitava 
revisão do acordo acertado em 
setembro de 2002. A aprovação 
permitirá a liberação de US$ 1,3 
bilhão para o Brasil. No entanto, 
o governo não pretende recor-
rer ao dinheiro, porque vê o 
atual acordo como um meca-
nismo de prevenção. 

COLABOROU THEO SMD 
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SUPERÁVIT 

$ 7 Ç 8 

é quanto o governo federal 
economizará este ano 


